

PORTARIA Nº 232 DE 25 DE MARÇO DE 2021.

RESCINDE CONTRATO COM EMPRESA QUE ESPECIFICA

GILBERTO CHIARANI, Prefeito do Município de Pinheiro Preto, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo  nº 47/2021;

CONSIDERANDO o Memorando 703/2021 da Fiscal de Contrato Thais Marini Bee;

CONSIDERANDO o Relatório Técnico e os vídeos encaminhados através do 1 doc, referente ao produto “carne” enviado pela Nutricionista;

CONSIDERANDO o Ofício 165 1 doc enviado à empresa Nutri SC em 16/03/2021;

CONSIDERANDO a justificativa de Rescisão enviada pela empresa em resposta ao Ofício 384/20211 doc na data de 18/03/2021;

CONSIDERANDO conforme Parecer Jurídico 42/2021;

CONSIDERANDO que o referido processo aponta irregularidades referentes a inexecução do Contrato 17/20021 com relação ao produto “carne” causando inúmeros transtornos a merenda escolar dos alunos;

CONSIDERANDO a Decisão da Autoridade Superiora de 22/032021;

CONSIDERANDO  o Ofício 190 1doc na data de 23/03/2021 da Aplicação de Penalidade no valor de R$ 2.555,09 (dois mil quinhentos e cinquenta e cinco reais e nove centavos).
RESOLVE,

Art. 1º Rescindir unilateralmente o Contrato nº 186/2020 com a empresa NUTRI SC COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA ME pessoa jurídica de direito privado, com sede na AC Plínio Arlindo de Nes, 6911, BRCAO, Bairro Belvedere, Município de Chapecó, Estado de Santa Catarina, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 07.814.016/0001-87, com fulcro no artigo 78 da Lei nº 8.666/1993 c/c com a Cláusula décima  do Contrato 17/2021 e disposição conforme o item 15 e 16 do edital de Pregão 02/2021, o que segue:

I - Declarar que a rescisão unilateral do Contrato nº 17/2021 que aqui se opera não exime a contrata das multas já aplicadas e de outras que porventura venham a ser impostas em razão do descumprimento das disposições contratuais ocorridas durante a vigência do ajuste, conforme autoriza a Clausula Décima e Décima Segunda do respectivo instrumento contratual e o art.78, I e 79, I da Lei nº 8.666/1993, bem assim não a isenta do dever de reparar os danos emergentes do inadimplemento contratual ensejador da presente dissolução de vínculo contratual.

II – Aplicar a multa no valor de R$ 2555,09 (dois mil quinhentos e cinquenta e cinco reais e nove centavos) a empresa NUTRI SC COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA ME, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 07.814.016/0001-87.

[bookmark: _GoBack]Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada a sua validade à publicação no DOM/SC, nos termos da Lei nº 1.321/2008, produzindo seus efeitos.


CENTRO ADMINISTRATIVO DE PINHEIRO PRETO/SC, 25 DE MARÇO DE 2021.

	
GILBERTO CHIARANI
Prefeito 
